
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.008 - MA 
(2016/0204406-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADELSINA ARAUJO DA COSTA 
ADVOGADO : FERNANDA JORGE LAGO  - MA006836 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior consolidou o 
entendimento de que, no procedimento demarcatório regular de terreno da 
marinha, sendo certos os interessados, a notificação deverá ser feita 
pessoalmente, em observância à garantia do contraditório e da ampla defesa, sob 
pena de nulidade. Precedentes: AgRg no REsp. 1.526.584/RS, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, Rel. p/Acórdão Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.3.2016; AgRg no 
REsp. 1.211.163/ES, de minha relatoria, DJe 5.11.2014.

2.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.008 - MA 
(2016/0204406-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADELSINA ARAUJO DA COSTA 
ADVOGADO : FERNANDA JORGE LAGO  - MA006836 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO, contra 

decisão proferida às fls. 236/241, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 

OCUPAÇÃO. ART. 535, II DO CPC. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. 

PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO. NECESSIDADE DE 

NOTIFICAÇÃO PESSOAL. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E 

DA AMPLA DEFESA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Afirma-se que a decisão agravada contraria a jurisprudência 

desta Corte Superior de que a decisão do STF na ADI 4.264/PE não alcança as 

demarcações já realizadas, pois não há determinação de efeitos ex tunc na 

decisão do e. STF (fls. 248).

3.   Não houve impugnação.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.008 - MA 
(2016/0204406-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADELSINA ARAUJO DA COSTA 
ADVOGADO : FERNANDA JORGE LAGO  - MA006836 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. 

TAXA DE OCUPAÇÃO. PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO. 

NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL. OBSERVÂNCIA DO 

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA AGRAVO INTERNO DA 

UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior consolidou o 

entendimento de que, no procedimento demarcatório regular de 

terreno da marinha, sendo certos os interessados, a notificação 

deverá ser feita pessoalmente, em observância à garantia do 

contraditório e da ampla defesa, sob pena de nulidade. Precedentes: 

AgRg no REsp. 1.526.584/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 

Rel. p/Acórdão Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.3.2016; AgRg no REsp. 

1.211.163/ES, de minha relatoria, DJe 5.11.2014.

2.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.

1.   Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento 

segundo a qual, no procedimento demarcatório regular de terreno da marinha, 

sendo certos os interessados, a notificação deverá ser feita pessoalmente, em 

observância à garantia do contraditório e da ampla defesa, sob pena de nulidade. 

A propósito, citam-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO RESULTANTE DA 

DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE MARINHA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL DOS INTERESSADOS IDENTIFICADOS E COM 

DOMICÍLIO CERTO. ART. 11 DO DECRETO-LEI 9.760/46, REDAÇÃO 

ANTERIOR À LEI 11.481/07. CONSEQUENTE ANULAÇÃO DOS 

LANÇAMENTOS FISCAIS INCIDENTES SOBRE ESPECÍFICO 

IMÓVEL ATINGIDO POR DEMARCAÇÃO IRREGULAR.
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1.  Conforme  jurisprudência  consolidada  do STJ, nos 

procedimentos demarcatórios  de  terreno  de  marinha  promovidos  

sob  a égide da redação  original  do  art.  11  do  Decreto  Lei  

9.760/46,  os interessados   identificados   e   com  domicílio  certo  

devem  ser notificados  pessoalmente,  por força da garantia do 

contraditório e da ampla defesa.

2.  No caso ora examinado, iniciado o processo demarcatório 

em 1.973, imperioso  concluir pela indispensabilidade da intimação 

pessoal dos recorrentes pela Administração, porquanto interessados 

identificados e com domicílio certo.

3.  Agravo  regimental  a  que  se  dá provimento, com o 

consequente acolhimento  do recurso especial, em ordem a se 

reconhecer ofensa ao art. 11  do  Decreto-Lei  9.760/46, redação  

anterior  à  Lei 11.481/07, e, julgando-se procedente a ação, declarar 

a nulidade da subjacente demarcação administrativa  de  terrenos  de  

marinha, relativamente  ao  imóvel situado na Rua Conselheiro Mafra, 

108, em Florianópolis/SC, daí resultando nulos todos os lançamentos 

fiscais descritos na petição inicial (AgRg no REsp. 1.526.584/RS, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, Rel. p/Acórdão Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 15.3.2016).

² ² ² 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TERRENO DA MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 

PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 

OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É assente nesta Corte Superior de Justiça que no 

procedimento demarcatório regular de terreno da marinha, sendo 

certos os interessados, a notificação deverá ser feita pessoalmente, 

em observância à garantia do contraditório e da ampla defesa, sob 

pena de nulidade. Precedentes: REsp. 1.452.424/SC, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 10.8.2014; AgRg no REsp. 

1417.808/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

17.6.2014 e AgRg no AREsp 495.326/ES, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 28.5.2014.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no REsp. 

1.211.163/ES, de minha relatoria, DJe 5.11.2014).
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2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

UNIÃO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0204406-0 AREsp 962.008 / MA

Números Origem:  00299080720144013700  299080720144013700

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADELSINA ARAUJO DA COSTA 
ADVOGADO : FERNANDA JORGE LAGO  - MA006836 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADELSINA ARAUJO DA COSTA 
ADVOGADO : FERNANDA JORGE LAGO  - MA006836 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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